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DECRETO N" 17 DE 05 DE ruLHO DE 201 8

O PREFEITO MLINI
de suas atribuições
Orgânica

de 2ü1 1,

Art.
inciso II
direta e

Federal n

Paragrafo
autarquras,
entidades
sociais do
p&fceÍla)

REGULAMENTA O ACESSO A
INFORMAÇÃO P{'BLICA PELO
CIDADÃO {LEt FEDERAL No
12.52712A11), NO AMBITO DO PODER
E}GCUTIVO MLINICIPAL, CRIA
NORMAS DE PROCEDIMENTOS E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

n{] uso
da Lei

de Navemi:ro

do art 5o e no
administração

da Lei

indireta além das

eÇonomta, as

ou subvenções
termo de

que a AdministraçãoAit. 2" Este
Municipal, na âmbito do Poder cumprâ com eficiência e efetividads as

detenninações da Lei Federal 12.5271t1, estabelecendo regras para â gestão das
informações e documentos públicos e sigilosos gerados por este Poder.

§ 1o Como documentos sigilosos podem exempiificar a ficha cadastral com os
dados pessoais do servidor publico, os dados {iscais repassados pelo contribuinte para

efeitos de cadastramento e lançamento fiscal, o conteúdo dos envelopes pare habilitação e

propostas em processos licitatórios de qualquer natureza enquanto a lei exigir que
permanoçam lacrados, o prontúrio rnedico de pacientes, as notificações compulsórias
contendo a identificação de pacientes com doenças infecto contagiosas.

§ 2o Havendo divida quanto ao sigilo da informaçãc em hipóteses diferentes
das exemplificadas no pâíagíafo anterior, o acosso somente poderá se dar após a
concordância do titular do órgão.
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Art. 30 A titulo de oriertação, praticidade e seguranqa nâ execução das florfilas
ditadas por este Decreto, reproduz-se as definições para os termos utilizados, dadas no

afi.4" da Lei Federal 12527111, a saber.

- inÍormação: dados, processados ou não, quepodem ser utilizadCIs para
produçãCI e transmissâo de conhecimento, contidos em qualquer meio,
suporte ou forrnato;

ll. - documento: unidade de registro de lnformâÇões, quâlquer que §êiâ o

Ht

ou cCIntrole da inforn

lv.

V

VI conhecida e

do produzida,

u,', iduos, equi

vlr a

tx.

sxp uipamento ou

Vlll. - integridade a, inclusive quants ã
origem, trénsito no;

- primariedade: qualidade da infarmação coletada na fonte, com o maximo
de detalhamento possivel, sem modificações.

Art. 4" O servigo de informaçÕes ao cidadão no âmbito da Administração
direta e indireta do Poder Executivo municipal sera coordenado pela Secretaria
Geralde Controle lnterno e Ouvidsriâ, a quem compete orientar, cobrar e fiscalizar
a efetividade por partê dos orgãos publicos na prestação deste serviqo.

§ 1" Compete a §ecretaria Geral de Controle lnterno e Ouvidoria tambérn,
divulgar crientação ao cidadâo quanto a forma de procedimento para o acetso a
informaçâo publica, utilizando, para tanto:
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A pagína da Prefeitura Líunicipal de Tacaimbó na internet site oficial
www.tacaimbo. pe. oov. br

§ 2' Todos os órgãos da administração municipal elencados no Parágrafo
única do art. 1o deste Decreto ficam subordinados a Secretária Geral de
Controle lnterno no que se referir à eficiência e eficácia no cumprimento das
normas estabelecidas neste Decreto.

Art. 5o Cada órgão da Administração díreta e indireta do Municipio deverá

para atua política de
acesso func

Art. 6" Nos ca e repâsse rSÜ nçÕes sociais ou a
celebração de contrato e gestâo, nio, acordo m entidade privada sem
fins lucrativos esta deverá ser alertada formalmente da responsabilidade pelo
acesso a informaçâc

Art. 7" O pedido da informação pública deverá ser feito formalmente por
meio físico ou pCIr meio virtual, nele devendo constar, obrigatoriamente:

a) O nome, qualifícado e número do documento de identidade
do solicitante;

b) O endereço completo do solicitante, inclusive o virtual se
tiver;

c) A descriçâo clara e completa da informação ou do
documento desejado.
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Parágrafo único. A falta de um dos requisitos previstos no caput deste

artigo irnplicará na devolução do requerimento pelo mesmo meio em que foi

feito, sugerindo-se a complementaçãa do dado faltoso ou incompleto para que

possâ ter prosseguimento.

Art. 8" No caso de interesse desejar cópia de documento, esta somente

poderá ser entregue depois de autenticada pelo servidor responsável pelo

fornecimento, ficando a Cargo do solicitante o pagamento do seu custa.

e o solicitante
a empresâ

sediada neste

neste caso
da

CA

§3'
documento
cópias serão
prevista no ca

§4'
§E!

previstas nos

go

original do
Neste caso as

da autenticação

nte poderão

em favor da

Prefeitura

§ 5' A Secreta de Co interno e a estabelecerá, por

Portaria, tabela de preço por fotocópia, usado como parâmetro o prêço pra ticado

pelas empresas especializadas sediadas no Município. Havendo divergência de

mercado entre estas, o preço a ser praticado deverá ser igual a do menor custo.

§ 6' A secretaria de Controle lnterno e Ouvidoria, juntamente com a

Secretaria Municipal da Receita, estabelecerá o docurnento do ônus previsto nos

parágraÍos anteriores.

Art. 9" Quando possível e o requerente assim aceitar, a informação

poderá ser fornecida em formato digital através da "internet""
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Parágrafo único. Na hipótese de a informação solicitada já constar na
pagina oficial virtuat da Prefeitura, o servidor somente dará esta informaçáo ao
requêrente, indicando o endereço correto para encontra-la.

ArL '!0' A informação disponível deverá ser respondidâ no prazCI máximo
de 24 horas da data em quê se deu o protocolo, sendo prudente quê se faça de
forma imediata.

§
disposta
deverá:

t.

lt.

1"

no

§2' ode te sigilosa, o
requerente
da negativi

no prâzo

mento,
informado

recursô, prâzo
e condiçÕes apreciação

Ârt. 1{o alquer motivo nâo
for atendido sati a recurso no prazo
de 10 (dez) dias da a ciência posta

§ 1" 0 recurso previsto no caput deste artigo será forma, contendo as
razÕes do inconformismo, e dirigido à autoridade máxima do orgão responsável
pela resposta (Procurador Geral, Secretário Rilunicipal, Diretor Presidente do
Órgão, §uperintendente, etc...), que deverá se manifestar no prazo de 05 (cinco)
dias úteis da data protocolo.

§ 2" Mantida a recusa pela autoridade competente, esta deverá remeter o
apelo juntamente com sua decisão ao Ouvidor Geral da Prefeitura que, em
última ínstância administrativa, retificará a decisão ou ateneierá o acesso à
informação desejada.
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ArL 12" O servidor público rnunicipal responsável pelo acesso à
informação e que descumprir, sob qualquer pretêxto, âs dêterminaçôes deste
Decreto, destruir ou alterar infornnação pública, recusar de fornecê-la impor sigilo
para obtenção de poroveito pessoal ou que de má-fé divulgar informaçâo
sigiiosa fica sujeito as penas previstas no art. 32 e seguintes da Lei 12.527111,
que deverão ser aplicadas obedecendo-se as formalidades previstas
estatutariamente.

DlsPosrÇÕrs HuRrs:

continuarem a promover
nformidade
art. 8. da

do que prevê o
Lei Federal no

rafo deste artiEo

JUI{TGs, COI*l§TRUlttÍ}O Â CTDABE OUE AUEREiiOS

nte em sítio
nsável direto

icidade e

o "Portal da
govÊrno e a

mo. execução
outros orgãos

de gestão com 0
sigilosos;

afn

deverão
oficial da
pela
disponibi

internet
sociedade,
orça
com a exposi
servidor p
celebração

Mun
um

o acessü
públicos rece

va
respe

desta
a.

Admi
comun

Art. 15" mês subsequente,
todos os orgãos do Pcder Executivo
Municipal remeterão a ria deC interno dos serviços de
acesso à informação relatório de ento do mês, para fins estatísticos

Art. 1S" Este Decreto entra em vigor a partir na data de sua publicação

Tacairnbó/PE, em 05 de Julho de 2018

Aharo Alcântara Marques da Silva

CPF 344-00

Alvaro Alcântara Marques da Silva
Prefeito
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